

PARECER N.º     772      , DE 2006

Da COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o Projeto de lei n.º 579, de 2005


De autoria do nobre Deputado José Caldini Crespo, o projeto em epígrafe acrescenta inciso ao artigo 9.º da Lei n.º 6.606, de 20 de dezembro de 1989, que dispõe sobre o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 129a a 133a Sessões Ordinárias, de 06 a 13/09/05, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou favoravelmente à sua aprovação, com emenda.


Posteriormente, a matéria foi distribuída à Comissão de Transportes e Comunicações, que também se manifestou por sua aprovação, com a emenda proposta pela Comissão de Constituição e Justiça.


Em continuidade ao processo legislativo, a matéria veio ao exame desta Comissão de Finanças e Orçamento, cabendo-nos, na qualidade de relator, apreciá-la nos termos do artigo 31, § 3.º, do Regimento Interno consolidado.


A propositura objetiva estender o benefício da isenção de IPVA, também, aos portadores de deficiência que não podem dirigir, atendendo ao princípio maior da dignidade da pessoa humana e estabelecendo tratamento isonômico àqueles que se encontram em situação de igualdade, pois os portadores de deficiência que podem dirigir já possuem tal benefício.

Insta-se para o fato que as isenções referentes ao IPVA e ICMS costumam acompanhar as estabelecidas pelo IPI. E nesse sentido, observamos a concessão do benefício na legislação do IPI, em âmbito nacional.

A isenção, concedida em caráter não geral, não acarretará significativa diminuição de receitas, na medida em que alcança um número inexpressivo em relação ao universo de contribuintes que pagam o referido imposto.

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou emenda com o objetivo de aprimorar o projeto.

No entanto, com o mesmo objetivo, apresentamos a seguinte 

EMENDA

Dê-se a seguinte redação ao artigo 1º do projeto:

“Artigo 1º - O inciso VIII do artigo 9º da Lei nº 6.606, de 20 de dezembro de 1989, passa a vigorar com a seguinte redação:

‘Artigo 9º - ...

...

VIII – os veículos automotores quando adquiridos por pessoas portadoras de deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou autistas, diretamente ou por intermédio de seu representante legal;’”


Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 579, de 2005, com a emenda ora apresentada, e contrários à emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

a) EDMIR CHEDID – Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável ao PL e à emenda apresentada e contrário à emenda da CCJ.

Sala das Comissões, em 11-4-2006

a) RENATO SIMÕES  -  Presidente

Renato Simões – Mário Reali – Romeu Tuma – Edmir Chedid – José Caldini Crespo – Waldir Agnello – Vaz de Lima 
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